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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ  C/C  AUXÍLIO-
ACIDENTE.  RESTABELECIMENTO  DO  AUXÍLIO-
DOENÇA.  TERMO  INICIAL.  DATA DA CESSAÇÃO  DO 
BENEFÍCIO  ANTERIORMENTE  CONCEDIDO.  LAUDO 
MÉDICO.  INCAPACIDADE  PARCIAL.  AGRICULTOR. 
EVIDENTE  INCAPACIDADE  LABORATIVA ESPECÍFICA. 
NÃO  PODE  SE  EXPOR  AO  SOL.   NECESSIDADE  DE 
READAPTAÇÃO  PROFISSIONAL.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS DE ACORDO COM A MELHOR 
DOUTRINA E LEGISLAÇÃO VIGENTE. JUROS DE MORA 
PELO  ART.  1°  F  COM  REDAÇÃO  DADA PELA LEI  N° 
11.960/09.  CUSTAS  E  TAXAS  PROCESSUAIS.  ISENÇÃO 
QUE  SE  IMPÕE  NOS  TERMOS  DO  ART.  29  DA  LEI 
ESTADUAL Nº 5.672/92 E ART. 3º DA LEI ESTADUAL Nº 
6.682/98. PROVIMENTO PARCIAL. 

Uma  vez  suspenso  pela  autarquia  antecipadamente  o 
benefício, na medida em que o autor não se encontrava apto 
ao retorno à sua atividade laborativa, deve ser restabelecido 
desde a data em que cessado.
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A teor do art. 62, da Lei nº 8.213/91, o segurado em gozo de 
auxílio-doença,  insusceptível  de  recuperação  para  sua 
atividade  habitual,  deverá  submeter-se  a  processo  de 
reabilitação profissional para o exercício de outra atividade.

Mantém-se os honorários advocatícios,  quando  fixados de 
acordo com a melhor doutrina e legislação vigente.

A  declaração  de  inconstitucionalidade  parcial  por 
arrastamento  do  art.  5º  da  Lei  11.960/09  impôs  um 
desmembramento entre os juros de mora (que continuaram 
regidos pela regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação 
da  Lei  11.960/09,  ou  seja,  com  base  no  índice  oficial  de 
remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de 
poupança) e a correção monetária.

In casu,  considerando a gratuidade judiciária concedida em 
favor do promovente e o disposto nos arts. 29 da Lei Estadual 
nº  5.672/92  e  3º,  inc.  XII  da  Lei  Estadual  nº  6.682/98,  o 
apelante/INSS  é  legalmente  isento  do  pagamento  da  taxa 
judiciária, bem como das custas judiciais.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao 
recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo INSS – Instituto 
Nacional do Seguro Social, hostilizando sentença (fls. 133/137) do Juízo da 3ª Vara 
da Comarca de Catolé do Rocha, nos autos da Ação Ordinária de Aposentadoria 
por Invalidez c/c Auxílio-acidente ajuizada por Damião Ferreira de Andrade. 

O  magistrado  de  piso  julgou  parcialmente  procedente  o 
pedido, condenando o promovido a conceder o restabelecimento do benefício de 
auxílio-doença,  e pagar o retroativo à data de 30/12/2009 (data de cessação do 
benefício concedido administrativamente), corrigido monetariamente pelo INPC e 
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acrescido de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação válida. Em relação às 
prestações  vencidas  anteriormente  ao  ato  citatório,  bem  como  às  posteriores, 
determinou a observância da Lei n° 11.960/09, com juros de mora de 0,5% ao mês, 
a partir de quando cada uma se tornou devida.

Condenou  a  autarquia  a  inserir  o  autor  em  programa  de 
reabilitação  ao  trabalho  em  atividade  diversa  da  que  normalmente  exercia  e 
submetê-lo a exame de saúde periódico. 

Condenou,  ainda,  o  INSS  em  honorários  advocatícios  na 
razão de 10% sobre o valor da condenação, observando-se a Súmula 111 do STJ, e 
nas custas processuais.

Em suas razões, fls. 141/153, o recorrente alega que a data do 
início do benefício deve corresponder à apresentação do laudo pericial em juízo, e 
como  não  ficou  demonstrado  que  o  autor/apelado  esteja  incapacitado  para  o 
exercício  de  suas  atividades  laborais,  não há como colocá-lo  em programa de 
reabilitação.

Sustenta,  ainda,  a  minoração  dos  honorários  advocatícios 
para 5% da condenação, a necessidade de aplicação da Lei n° 11.960/09, e que o 
INSS deve ser isento de custas.

Contrarrazões,  fls.  155/162,  pugnando  pela  manutenção  da 
sentença. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 180/183, opina 
pelo provimento parcial do recurso apelatório, para que seja revista a sentença no 
tocante às custas processuais e aplicação da Lei n° 11.960/09. 

É o relatório.

V O T O  

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

O autor,  agricultor,  foi  acometido de neoplasia maligna da 
pele, e após realização de perícia médica, fls. 67/68, o magistrado de primeiro grau 
determinou o restabelecimento do benefício de auxílio-doença.

O município/apelante alega que a data do início do benefício 
deve corresponder à apresentação do laudo pericial em juízo, e como não ficou 
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demonstrado que o autor/apelado esteja  incapacitado para o exercício de suas 
atividades laborais, não há como colocá-lo em programa de reabilitação.

Sustenta,  ainda,  a  minoração  dos  honorários  advocatícios 
para 5% da condenação, a necessidade de aplicação da Lei n° 11.960/09 ao caso, e 
que o INSS está isento de custas.

Pois bem, passo à análise dos pontos supracitados.

I – Data do restabelecimento do benefício.

O município/apelante alega que a data do início do benefício 
deve corresponder à apresentação do laudo pericial em juízo, mas como se pode 
observar dos autos o autor/apelado estava em gozo de benefício de auxílio-doença 
até 12/12/2009 concedido pelo próprio INSS,  fls.  08/10,  e teve o seu pedido de 
prorrogação indeferido por perícia médica, fl. 40.

Uma  vez  suspenso  pela  autarquia  antecipadamente  o 
benefício,  na medida em que o autor não se encontrava apto ao retorno à sua 
atividade laborativa, deve ser restabelecido desde a data em que cessado.

Assim, agiu corretamento o juízo a quo, ao considerar que o 
restabelecimento do benefício deveria  se  dar  com efeitos retroativos à data da 
cessação  do  auxílio-doença  anteriormente  concedido.  Além  do  que,  ficou 
comprovado  o  requerimento  administrativo  de  prorrogação,  conforme 
documento de fl. 13.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  RESTABELECIMENTO  DE  AUXÍLIO-DOENÇA. 
POSSIBILIDADE.  INCAPACIDADE  TEMPORÁRIA  DO  AUTOR. 
TERMO INICIAL.  1.  No caso,  o  laudo pericial  atestou a incapacidade 
laboral  temporária  do  autor,  podendo  retornar  ao  trabalho  após 
tratamento cirúrgico. Logo, deve ser restabelecido o auxílio-doença até 
sua recuperação. 2. Termo inicial.  Uma vez cessado pela autarquia ré 
antecipadamente  o  benefício,  na  medida  em  que  o  autor  não  se 
encontrava  apto  ao  retorno  à  sua  atividade  laborativa,  deve  ser 
restabelecido desde a data em que cessado. (...) Apelo desprovido e, em 
reexame  necessário,  sentença  parcialmente  reformada.  (TJRS;  APL-RN 
0504599-27.2014.8.21.7000;  Gravataí;  Nona  Câmara  Cível;  Rel.  Des. 
Eugênio Facchini Neto; Julg. 25/03/2015; DJERS 06/04/2015)
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II – Readaptação profissional.

Consoante consta do laudo pericial, fls. 67/68, o promovente 
encontra-se  incapacitado parcialmente para o trabalho habitual, senão vejamos 
algumas respostas aos quesitos formulados pela parte autora:

f). Há incapacidade parcial para o trabalho antes exercido (sim ou não)? 
Sim.

g). Se houver incapacidade parcial para o trabalho antes exercido, qual 
o grau da incapacidade parcial  (50%, 60%, 70%, 80%, 90%)? Em 50% 
(cinquenta).
 
Vejamos o que  dispõe o art. 62 e 89 da Lei nº 8.213/91, verbis:

Art.  62.  O  segurado  em  gozo  de  auxílio-doença,  insusceptível  de 
recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-se a processo 
de reabilitação profissional  para  o exercício  de outra  atividade.  Não 
cessará o benefício até que seja dado como habilitado para o desempenho 
de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado 
não-recuperável, for aposentado por invalidez.

Art.  89.A  habilitação  e  a  reabilitação  profissional  e  social  deverão 
proporcionar ao beneficiário incapacitado parcial ou totalmente para o 
trabalho,  e  às  pessoas  portadoras  de  deficiência,  os  meios  para  a 
(re)educação  e  de  (re)adaptação  profissional  e  social  indicados  para 
participar do mercado de trabalho e do contexto em que vive.

Verificada a incapacidade parcial para o trabalho habitual do 
autor (agricultor), este deve ser submetido a processo de reabilitação profissional 
para outra atividade que não o exponha ao sol, e que lhe garanta a subsistência.

Assim,  no  tocante  à  determinação  da  inclusão  do 
autor/apelado em programa de reabilitação profissional, não há o que reformar 
nesse ponto a decisão.

III – Honorários advocatícios.

No que diz respeito aos honorários advocatícios, verifico que 
foram  fixados  de  acordo  com  a  melhor  doutrina  e  legislação  vigente,  não 
havendo, portanto, o que ser reformado na sentença, neste ponto. 

IV – Aplicação da Lei n° 11.960/2009.

Acerca dos índices aplicáveis, em se tratando de condenação 
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contra  a  Fazenda  Pública,  deve-se  observar  conjuntamente  o  disposto  na  Lei 
Federal  nº  9.494/97,  o  resultado  do  julgamento  proferido  pelo  STF  na  ADIn 
4.357/DF, bem como o entendimento jurisprudencial  que veio a se consolidar no 
âmbito  do  STJ,  após  tal  ADIn,  especialmente  os  Recursos  Especiais  sujeitos  à 
sistemática  do  art.  543-C,  do  CPC  e  da  Resolução  STJ  n.  08/2008  (Recursos 
Repetitivos),  quais  sejam  os  Recursos  Especiais  n.  1.356.120/RS,  julgado  em 
14.08.13, e n. 1.270.439/PR, julgado em 02.08.13.

De  acordo  com  tais  entendimentos,  o  Supremo  Tribunal 
Federal declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º da 
Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, por entender que 
a taxa básica de remuneração da poupança não tem por objetivo refletir a inflação 
acumulada e, portanto, não pode servir de parâmetro para a correção monetária a 
ser aplicada aos débitos da Fazenda Pública. 

A  declaração  de  inconstitucionalidade  parcial  por 
arrastamento do art. 5º da Lei 11.960/09, assim, impôs um desmembramento entre 
os juros de mora (que continuaram regidos pela regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
com  a  redação  da  Lei  11.960/09,  ou  seja,  com  base  no  índice  oficial  de 
remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de  poupança)  e  a  correção 
monetária (que passou a ser calculada pelo IPCA, índice mais amplo que o IPC e 
que melhor reflete a inflação acumulada do período, segundo orientação do STF e 
STJ). 

Na hipótese, a sentença fixou os juros em 1% ao mês, quando 
o correto seria na forma da Lei nº 11.960/09, ou seja, com base no índice oficial de 
remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de  poupança,  e  fixou como 
índice de correção monetária o INPC, quando, como visto, o correto seria o IPCA. 
Como é defeso ao Tribunal agravar a condenação da parte que recorre (proibição à 
reformatio in pejus),  e,  no caso, apenas o INSS apela,  resta mantido o índice da 
correção  monetária  nos  moldes  em  que  deferido  pelo  Magistrado  singular, 
devendo somente ser reformado quanto aos juros.

V – Isenção das custas.

Quanto ao argumento de que  “o INSS é legalmente isento do  
pagamento de taxa judiciária, bem como das custas judiciais”,  in casu,  considerando a 
gratuidade judiciária concedida em favor do promovente e o disposto nos arts. 29 
da Lei Estadual nº 5.672/92 e 3º, inc. XII da Lei Estadual nº 6.682/98, entendo que 
devem prosperar os argumentos do apelante. Vejamos o que dispõem os referidos 
dispositivos:
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Art. 29 – A Fazenda Pública, vencida, não está sujeita ao pagamento de 
custas,  mais  fica  obrigada  a  ressarcir  o  valor  das  despesas  feitas  pela 
parte vencedora. (Lei Estadual nº 5.672/92) 

Art. 3º  - São isentos de taxa judiciária: 
(…)
XII  –  os processos em que foram vencidos os  beneficiários  da justiça 
gratuita ou  a União, os Estados e os Municípios, e as demais pessoas 
jurídicas de Direito Público Interno;

Portanto, extrai-se dos dispositivos supratranscritos que, no 
presente caso,  o INSS é legalmente isento do pagamento da taxa judiciária, bem 
como das custas judiciais.

Com essas considerações, DOU PROVIMENTO PARCIAL 
AO APELO, para reformar a sentença no que diz respeito à atualização monetária 
do valor  da condenação,  para que,  de acordo com a redação dada pela Lei  nº 
11.960/09, passe a incidir os juros aplicados à caderneta de poupança, e declarar 
que o INSS é isento das custas processuais, mantendo no mais a sentença.   

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 30 de junho 
de 2015, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, dela participando, além 
da  Relatora  e  do  Presidente,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  ao 
julgamento, a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, representante da Procuradoria 
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 01 de julho de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                          Relatora        
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